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RESOLUÇÃO Nº 01/2026 

 

Dispõe sobre o Código de Ética e Integridade 

Científica, com ênfase em autoria, coautoria e 

produção intelectual no âmbito do Programa 

de Pós-Graduação em Psicologia da 

Universidade Federal da Bahia. 

 

CONSIDERANDO a necessidade de promover a integridade científica; 

CONSIDERANDO a importância da formação ética e científica de discentes; 

CONSIDERANDO a proteção do trabalho intelectual docente e discente; 

CONSIDERANDO as boas práticas nacionais e internacionais de publicação científica 

em Psicologia; 

CONSIDERANDO a legislação brasileira sobre direitos autorais e propriedade 

intelectual; 

 

O Colegiado do Programa de Pós-Graduação em Psicologia (PPGPSI), da 

Universidade Federal da Bahia (UFBA), no uso de suas atribuições regimentais,  

 

RESOLVE: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

Art. 1º Fica instituído o Código de Ética e Integridade Científica do Programa de Pós-

Graduação em Psicologia da UFBA (PPGPSI/UFBA). 

 

Art. 2º Esta Resolução aplica-se a docentes, discentes, pesquisadores vinculados, pós-

doutorandos e colaboradores do Programa, abrangendo todas as produções científicas, 

técnicas e acadêmicas decorrentes de atividades de pesquisa, ensino e orientação. 

 



CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

 

 

Art. 3º São princípios norteadores deste Código: 

I – integridade científica; 

II – reconhecimento proporcional de contribuições; 

III – transparência e responsabilidade autoral; 

IV – autonomia intelectual discente; 

V – proteção do trabalho intelectual docente e discente; 

VI – prevenção de abusos hierárquicos; 

VII – conformidade com normas éticas nacionais e internacionais da Psicologia. 

 

CAPÍTULO III 

DA AUTORIA E COAUTORIA 

 

 

Art. 4º Este Código adota como referência as normas éticas e de publicação da 

American Psychological Association, especialmente no que se refere a: 

I – critérios de autoria; 

II – vedação de autoria honorária ou coercitiva; 

III – responsabilidade compartilhada dos autores; 

IV – integridade, transparência e veracidade dos dados. 

 

Art. 5º A autoria científica pressupõe contribuição intelectual substantiva, não sendo 

caracterizada por participação exclusivamente técnica, administrativa, institucional ou 

financeira. 

 

Art. 6º Considera-se contribuição intelectual substantiva aquela que envolva, 

cumulativamente ou não: 

I – concepção teórica ou delineamento metodológico; 

II – interpretação crítica dos dados; 

III – redação substancial do manuscrito; 

IV – revisão crítica com inserção de conteúdo intelectual relevante; 

 

Art. 7º Para definição objetiva de contribuições, adota-se como referência a Taxonomia 

CRediT (Contributor Roles Taxonomy). 

 

Art. 8º A ordem de autoria deverá refletir o grau efetivo de contribuição intelectual. 

 

§ 1º Em produções derivadas diretamente de dissertações ou teses, o(a) discente deverá 

figurar, como regra, como primeiro(a) autor(a). 

 

§ 2º Em produções derivadas diretamente de dissertações ou teses, o(a) orientador(a) 

deverá figurar, como regra, como coautor(a), conforme contribuições intelectuais 

previstas no Artigo 6º. 

 

§ 3º Coorientadores(as) deverão ser incluídos quando houver contribuição intelectual 

substantiva prevista no Artigo 6º. 



 

Art. 9º No início de cada projeto ou dissertação/tese, bem como na participação de 

discentes em projetos do(a) orientador(a), recomenda-se registro formal preliminar de: 

I – plano de publicações; 

II – critérios de autoria; 

III – previsão de ordem de autores. 

 

Parágrafo único. O registro deverá ser realizado mediante email entre discente e 

docente. 

 

 

CAPÍTULO IV 

DO USO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E DA AUTORIA 

 

 

Art. 10º A autoria científica no âmbito do PPGPSI é exclusivamente atribuível a 

pessoas físicas. 

 

§ 1º Ferramentas de Inteligência Artificial (IA), modelos de linguagem, softwares 

automatizados ou quaisquer sistemas computacionais não podem ser reconhecidos como 

autores. 

 

§ 2º A responsabilidade pelo conteúdo produzido com apoio de IA é integralmente 

humana e recai sobre os(as) autores(as) que subscrevem o trabalho. 

 

Art. 11º É permitido o uso de ferramentas de IA como apoio técnico ou instrumental, 

incluindo, entre outros: 

I – revisão gramatical e estilística; 

II – organização estrutural de textos; 

III – apoio à programação ou análise de dados; 

IV – sugestões bibliográficas preliminares; 

V – tradução técnica; 

VI – criação de apresentações e materiais visuais de difusão do trabalho. 

 

§ 1º O uso de IA não substitui contribuição intelectual substantiva exigida para 

caracterização de autoria (Art. 5º desta Resolução). 

 

§ 2º O conteúdo gerado com auxílio de IA deve ser integralmente revisado, validado e 

assumido pelos(as) autores(as) humanos(as). 

 

§ 3º O uso intensivo de IA não reduz a exigência de contribuição intelectual humana 

para fins de coautoria. 

 

Art. 12º É vedado: 

I – utilizar IA para gerar dados fictícios ou simulações não declaradas; 

II – apresentar como produção própria texto gerado por IA sem revisão crítica e 

apropriação intelectual; 

III – inserir em ferramentas externas dados pessoais, sensíveis ou sigilosos sem 

salvaguardas adequadas e autorização formal; 

IV – utilizar IA para burlar avaliações acadêmicas ou critérios de autoria; 



V - a inserção de projetos de pesquisa de terceiros em ferramentas de IA para 

elaboração de pareceres científicos. 

 

Art. 13º Quando exigido por periódico, agência de fomento, bem como na elaboração 

de dissertações e teses no âmbito do PPGPSI, os(as) autores(as) deverão declarar o uso 

de ferramentas de IA no processo de elaboração do trabalho. 

 

§ 1º Recomenda-se que a declaração indique: 

I – a ferramenta utilizada; 

II – a finalidade do uso; 

III – a confirmação de revisão e responsabilidade humana integral. 

 

§ 2º Em dissertações e teses no âmbito do PPGPSI a declaração de uso de IA deve estar 

presente nos procedimentos ou em seção específica após as considerações finais. 

 

Art. 14º O PPGPSI estimulará a formação crítica de docentes e discentes quanto ao uso 

ético e responsável de IA na produção científica. 

 

 

CAPÍTULO V 

DOS DIREITOS E DEVERES DO(A) DOCENTE NA PRODUÇÃO CIENTÍFICA 

 

 

Art. 15º O(a) docente coordenador(a) de projeto de pesquisa tem direito à autoria em 

produções científicas que: 

I – decorram de projeto sob sua liderança intelectual; 

II – utilizem arcabouço teórico, metodológico ou analítico por ele(a) concebido; 

 

Parágrafo único. A coordenação formal do projeto, isoladamente, não caracteriza 

autoria automática. 

 

Art. 16º É direito do(a) docente: 

I – desenvolver produções próprias a partir de projetos sob sua coordenação; 

II – definir, de forma justificada, a inclusão ou não de discentes como coautores, 

considerando as normativas dos Artigos 6º e 19º desta Resolução; 

III – elaborar análises adicionais, enfoques teóricos distintos ou artigos metodológicos. 

 

 

CAPÍTULO VI 

DA PARTICIPAÇÃO DISCENTE EM PROJETOS DE PESQUISA 

 

 

Art. 17º A participação discente exclusivamente na coleta de dados em projeto do(a) 

orientador(a) ou de outro(a) pesquisador(a) não caracteriza, por si só, direito à 

coautoria. 

 

Art. 18º A participação discente na análise de dados somente caracteriza coautoria 

quando envolver contribuição interpretativa, teórica ou intelectual, e não mera execução 

operacional. 

 



Art. 19º O(a) discente será considerado(a) coautor(a) quando, além da coleta e/ou 

análise, tiver participado de forma substantiva em ao menos um dos seguintes aspectos: 

I – interpretação crítica dos resultados; 

II – formulação ou refinamento de hipóteses; 

III – discussão teórica; 

IV – redação de partes relevantes do manuscrito; 

V – revisão crítica com contribuição intelectual. 

 

Art. 20º Quando a contribuição discente for exclusivamente técnica ou operacional, 

deverá ser reconhecida em agradecimentos. 

 

 

CAPÍTULO VII 

DO ESTÍMULO À PRODUÇÃO DISCENTE 

 

 

Art. 21º O PPGPSI reconhece a produção discente como elemento central da formação 

científica e deverá: 

I – estimular publicações derivadas de dissertações e teses; 

II – garantir prioridade de publicação ao(à) discente sobre resultados de sua pesquisa; 

III – pactuar, quando necessário, prazos razoáveis de exclusividade (até 12 meses após a 

defesa). 

 

§ 1º O(a) discente tem direito prioritário à publicação dos dados de sua pesquisa. 

 

§ 2º Findo o prazo de exclusividade sem submissão, o(a) docente poderá utilizar os 

dados oriundos de levantamentos realizados por discentes para fins de elaboração de sua 

dissertação ou tese para produção científica. 

 

Art. 22º Considera-se caracterizada inércia de publicação quando, transcorrido o prazo 

pactuado entre discentes e docentes para a utilização de dados para publicação: 

I – não houver manuscrito substancialmente elaborado; ou 

II – não houver submissão a periódico científico; ou 

III – não houver justificativa formal apresentada pelo discente ao orientador; ou 

IV – não houver retorno do(a) orientador(a) em relação a aprovação da versão de 

submissão do manuscrito. 

 

Art. 23º Transcorrido o prazo previsto no Art. 21º, o(a) orientador(a) deverá: 

I – notificar formalmente o(a) discente, concedendo prazo adicional de até 30 (trinta) 

dias para apresentação de plano concreto de submissão; 

II – registrar junto a coordenação do programa a comunicação para fins de 

transparência. 

 

§ 1º Persistindo a inércia, o(a) docente poderá assumir a liderança do manuscrito e 

utilizar os dados para produção científica. 

 

§ 2º A utilização dos dados não afasta a obrigatoriedade de reconhecimento de autoria 

do(a) discente quando os critérios de contribuição intelectual substantiva forem 

atendidos. 

 



§ 3º Caso o manuscrito esteja substancialmente redigido sob liderança discente, a 

primeira autoria deverá ser preservada, salvo acordo diverso formalizado entre as partes. 

 

§ 4º Situações excepcionais, como licença médica, maternidade/paternidade, 

afastamentos institucionais ou outras circunstâncias justificadas, suspenderão o prazo 

previsto nesta seção, mediante solicitação fundamentada. 

 

Art. 24º A decisão de utilização dos dados pelo(a) docente deverá observar os princípios 

da proporcionalidade, razoabilidade e preservação da formação científica discente. 

 

Art. 25º Transcorrido o prazo pactuado entre discente e docente previsto no Art. 21º, 

inciso IV, o(a) discente deverá: 

I – notificar formalmente o(a) docente, concedendo prazo adicional de até 30 (trinta) 

dias para apresentação da autorização de publicação; 

II – registrar junto a coordenação do programa a comunicação para fins de 

transparência. 

 

§ 1º Persistindo a inércia, o(a) discente poderá prosseguir com a submissão e publicação 

do trabalho. 

 

§ 2º A utilização dos dados não afasta a obrigatoriedade de reconhecimento de autoria 

do(a) docente quando os critérios de contribuição intelectual substantiva forem 

atendidos. 

 

§ 3º Situações excepcionais, como licença médica, maternidade/paternidade, 

afastamentos institucionais ou outras circunstâncias justificadas, suspenderão o prazo 

previsto nesta seção, mediante solicitação fundamentada. 

 

 

CAPÍTULO VIII 

DO USO E DA PROPRIEDADE DOS DADOS 

 

 

Art. 26º Os dados produzidos em pesquisas vinculadas ao PPGPSI integram o 

patrimônio científico do projeto de pesquisa ao qual estejam associados, ficando sob 

responsabilidade de seu(sua) coordenador(a), preservada a autoria intelectual nos termos 

desta Resolução. 

 

§ 1º A coleta, o armazenamento, o tratamento, o compartilhamento e a divulgação de 

dados deverão observar rigorosamente a legislação vigente sobre ética em pesquisa e 

proteção de dados pessoais. 

 

§ 2º Quando envolverem dados pessoais ou dados pessoais sensíveis, os(as) 

pesquisadores(as) deverão: 

I – assegurar base legal adequada para o tratamento; 

II – adotar medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados contra acessos 

não autorizados, vazamentos ou usos indevidos; 

III – promover, sempre que possível, anonimização ou pseudonimização antes de 

divulgação ou compartilhamento; 

IV – limitar o acesso aos dados ao mínimo necessário para a execução da pesquisa. 



 

§ 3º O compartilhamento de bases de dados para fins de publicação, replicação ou 

reanálise deverá respeitar os princípios da finalidade, adequação e necessidade previstos 

na legislação vigente, bem como as normas éticas aplicáveis à pesquisa com seres 

humanos. 

 

§ 4º A guarda dos dados deverá observar plano de gerenciamento previamente definido 

no projeto de pesquisa, indicando responsáveis, forma de armazenamento e prazo de 

conservação 

 

 

CAPÍTULO IX 

DA RESOLUÇÃO DE CONFLITOS 

 

 

Art. 27º Conflitos relativos à autoria ou produção científica deverão seguir, 

sucessivamente: 

I – tentativa de resolução direta entre as partes; 

II – mediação pela Coordenação do Programa; 

III – apreciação pela Comissão designada pelo colegiado do programa, com a 

possibilidade de consulta a parecerista externo ad hoc, quando necessário; 

IV – encaminhamento às instâncias superiores da UFBA, quando necessário. 

 

 

CAPÍTULO X 

DAS PRÁTICAS VEDADAS NA PRODUÇÃO CIENTÍFICA 

 

 

Art. 28º Constituem infrações éticas, no âmbito do PPGPSI/UFBA, as seguintes 

práticas, sem prejuízo de outras previstas na legislação vigente e em normas 

institucionais: 

I – Autoria honorária (inclusão de autor(a) sem contribuição intelectual substantiva); 

II – Autoria coercitiva, caracterizada pela imposição de inclusão de nome em razão de 

posição hierárquica, cargo ou poder institucional; 

III – Exclusão indevida de autor(a) que tenha cumprido os critérios de contribuição 

intelectual substantiva definidos nesta Resolução; 

IV – Submissão de manuscrito sem ciência e concordância expressa de todos(as) os(as) 

autores(as); 

V – Apropriação indevida de dados, instrumentos, materiais, códigos ou bases 

produzidas por discentes, docentes ou colaboradores(as), sem observância dos critérios 

de autoria; 

VI – Fragmentação artificial de resultados (“salami science”) quando realizada de modo 

a distorcer a coerência científica do estudo ou induzir interpretação equivocada; 

VII – Plágio ou autoplágio indevido, inclusive reapresentação substancial de conteúdo 

previamente publicado sem a devida transparência; 

VIII – Fabricação, falsificação ou manipulação intencional de dados; 

IX – Omissão deliberada de conflitos de interesse relevantes. 

 

Art. 29º A constatação de práticas vedadas poderá ensejar: 

I – orientação formal e plano corretivo; 



II – recomendação de retratação, correção ou esclarecimento público; 

III – comunicação ao Colegiado do Programa; 

IV – encaminhamento às instâncias competentes da UFBA; 

V – comunicação a periódico ou agência de fomento, quando aplicável. 

 

Art. 30º A apuração de eventual infração deverá observar: 

I – contraditório e ampla defesa; 

II – análise proporcional à gravidade da conduta; 

III – registro formal da decisão. 

 

 

CAPÍTULO XI 

DO DEPÓSITO INSTITUCIONAL E DO EMBARGO 

 

 

Art. 31º As dissertações e teses defendidas no âmbito do PPGPSI deverão ser 

depositadas no Repositório Institucional da UFBA (RI/UFBA), observadas as normas da 

Universidade e da legislação vigente sobre direitos autorais, propriedade intelectual e 

proteção de dados. 

 

§1º O depósito constitui requisito para homologação final da defesa, salvo situações de 

embargo previstas nesta Resolução. 

 

§2º O depósito deverá conter a versão final aprovada pela banca examinadora. 

 

Art. 32º Poderá ser autorizado embargo total ou parcial do trabalho, ou de partes 

específicas (ex.: capítulos, anexos, bases de dados), quando houver: 

I – potencial de proteção por patente ou outro instrumento de propriedade intelectual; 

II – cláusula contratual de confidencialidade; 

III – dados sensíveis ou sigilosos que não possam ser adequadamente anonimizados; 

IV – exigência editorial incompatível com divulgação imediata; 

V – risco ético ou jurídico decorrente da exposição pública do conteúdo. 

 

§1º O embargo deverá ser solicitado formalmente pelo(a) discente, com anuência do(a) 

orientador(a), antes do depósito definitivo. 

 

§2º O pedido deverá conter justificativa fundamentada e indicação do prazo necessário. 

 

§3º O prazo inicial de embargo não deverá exceder 12 (doze) meses, podendo ser 

renovado mediante justificativa técnica devidamente apreciada pela Coordenação do 

Programa. 

 

§4º Durante o período de embargo, permanecerão acessíveis ao público apenas os 

metadados do trabalho (título, resumo e palavras-chave), salvo justificativa para 

restrição parcial também desses elementos. 

 

Art. 33º A aplicação de embargo não impede: 

I – submissão e publicação de artigos derivados da dissertação ou tese; 

II – uso dos resultados em relatórios institucionais, desde que preservados sigilo e 

direitos autorais; 



III – divulgação parcial previamente pactuada entre orientador(a) e orientando(a). 

IV - Encerrado o prazo de embargo, o trabalho será automaticamente disponibilizado no 

Repositório Institucional, salvo renovação devidamente aprovada. 

 

Parágrafo único. A decisão sobre concessão ou renovação de embargo compete à 

Coordenação do PPGPSI, podendo ser submetida ao Colegiado quando necessário. 

 

 

CAPÍTULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 

Art. 34º Esta Resolução deverá ser apresentada a todos os docentes e discentes 

ingressantes no Programa. 

 

Art. 35º Os casos omissos serão deliberados pelo Colegiado do PPGPSI. 

 

Art. 36º Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação pelo Colegiado do 

PPGPSI. 

 

Salvador, 04 de maio de 2026. 

 

Leonardo de Oliveira Barros 

Coordenador do Colegiado de Ensino do Programa de Pós-Graduação  

em Psicologia  
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